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Câmara Municipal de Rio Branco - Acre
Diretoria Legislativa

oFícto Ne e'j:t /2021l DlLEGts/cMRB

Rio Branco, 30 de dezembro de 2021.

Ao Se nhor
Antônio José do Nâscimento Maia
Diretor Executivo da Câmara Municípal de Rio Branco

Assunto: Encaminhamento de documento.

Senhor D iretor Executivo,

Considerando o inteiro teor do julgamento da ADI - Ação Direta de

lnconstitucionalidade ajuizada pelo MP/AC em face da Lei Municipal np2.373l2o2o (côpia

anexa), encaminhamos documento anexo para adoção das demais providências cabíveis,

uma vez que se faz necessário inserir publicação no po da t ra nspa rê n c ia.

lzabel tes
Di Legíslativa

Ruã 24 de janeiro, ne 53 - seis de Agosto - Rio Branco/Ac - contato telefônico: (68) 3302-7238 - cEp 69905-
596 Rio Branco/Ac - http://www. riobra nco. ac.leg. br/ Endereço eletrônico: dilegis@ riobra nco. ac.leg. br
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GÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

O F/CMRB/GAPRE/N',1 083/202 1

Rio Branm-AC,17 Dezembro de2021

A Sua Senhoria a Senhora
lzabelle Souza Pereira pontes
Diretora Legislativa
Neeta

Assunto: Cópia do OFiCMRB /PROCGERAL lNoitt2)2l

Atenciosamente,

Senhora Diretora,

cumprimentando-a cordiarmente, êncaminho a vossa senhoria a cópia do
oF/cMRB /PRocGERAUNszt2ozl, que trata do encaminhamento da ópia doaórdáo proferido em ADl, para que seja dada ciência aos vereadores em
Plenário da referida decisão e que a ópia do julgamento seja inserida no portal
de Transparência desta Casa Legislativa.
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Senhor Presidente,

cumprimentando-o cordiarmente, servrmo-nos do presente expediente para
en9ag1fa1 coola do julgamento dâ ADt - Ação Direta dê tnconstitucionatidade ajuizada
pelo Ministério Público do Estado do Acre em face da Lei Municipal n 2.3z3tio2o, a
qual foi considerada inconstitucional.

_ A Lei reconhecia a prática da atividade física e do exercício físico orientados por
profissionais da área da Educaçâo FÍsica como essenciais para a população'no
município de Rio Branco, inclusive em épocas de pandemias e endemias. '

Na oportunidade, recomendamos que os vereadores sejam cientificados em
Plenário da referida decisão e que cópia do julgamento (doiumento anexo) sela
inserida junto à lei no Portal de Transparência da câmara Municipal de Rio Brancá.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco
PROCURADORIA GERAL

OF/CMRB/PROCGERAL/NO, 57i202 1

Rio Branco - Acre, 16 de dezembro de 2A21

A Vossa Excelência, o Senhor
Cap. N. Lima
Presidente da Câmara Municipal de Rio Branco - AC

Assunto: cópia de acórdáo proferido em ADl. para ciêncras e providências

Atenciosamente,

Evelyn
-Geral

11.144

Rua Hugo Carneiro, n" 567, BairÍo Bosque, CEp: 69.g00-SS0 _ Rio Bíanco
Contatol (0-6A) 3302-7216
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTAOO DO ACRE
Tíibunal de Ju - Tribunal Pleno Jurisdicionâl

Classê
Foro de Orlgêm
Ôlgáo
Relator.
Req uerentre
Prcc. Justiça
Requerldo
Assunto

: Olreta d€ lnconstltuctonalldade no 1000059.35.202í.8.01.0000
: Rio Branco
: Tribunal Plêno Jurlidlcional
: Oêso. Dênlse Bonfim
: Procurador Gêral de Jusuça AdJunto pa.a Assunios Juridlcos
: Sammy Baôosá Lopes (OAB: Í820/AC)
: Cámara Munlclpal de Rlo Branco
: Oirelto Adminteúaüvo c Outras MatÉrtas de Dlrêtto púbflco

AÇÃO DIRETA DE INCONSTTTUCIONALIDADE. LEI
MUNICIPAL N. 2.373/2020. PROJETO LIGISLATIVO
DE ORIGEM PARII\MENTAR. ViCIO DE INICIATIVA.
AFRONTA A DISPOSTTIVOS DA CONSTITUIÇÀO DO
ESTADO DO ACRE. LTM|NAR CONFTRMADA. AÇÃOPARCIALMENTE CONHECIDA. PEDIDO
PROCf,DENTf,.
l. A representação pela inconslilucional idade de lei ou alo
normati|o municipal em lace da da Consliluiçâo Estadual. de
competência dos Tribunars de Justiça. possui lundamento no aí.
l2-s. § 2". da Constiluiçâo Federal e an. 95. inciso I. f. aí. l0.l eaí lr)5. da Consliturção do Esrado do Acre.
2 AÇAO DIRETA DE INCONSTTTUCTONALTDADE Lei
Ordinrirra Municipal n" Z.373lZoZtt do MLmicipro de fuo Branco
Íeconhecendo a prática da atir idade Íjsica e do erercicio fisico
como essenciais à saúde da população rio-branquense. mesmo
em tempos de crise ocasionadas por molestias iontagiosas ou
calástrofes naturais- como no caso da COVID- l9:3 Maena de saúde. Enles muntc,pats podem suplemenlaÍ a
legislação estadual. conquanto o façam dà maneira aniculada e
coordenada. Não se permite aos Municipios a prete\to do
esercicio de ml compaência expedir normas con ltantes com
direlrizes estaduars e lederars. Incompatibilidade entre a norma
municipal e Ís normas estaduals. A Lei municipal em questtro
eleva a prática do "erercício fisico,, à categoía ae ar,,iaaàe
essencia.l- cujo objeto sena o luncionamànto indistinto e
rnestrito de academias e estabeleclmentos corÍelatos no arga Ao
covtD-1e.
4.Manilesta a contrariedade com as noÍmas estâduais atualmente
em vigência (Decrero n. (r{ 881/20 e Decreto n,, 64.99.+/20).
5.Impossibilidade de norma municipal de ca-ráter suplementar
infirmar o conteúdo de normas estaduais.
6. Ação declaratória conhecida e pedido de declaração de
inconstitucronalidade formal tulgado procedente- com elertos
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Endereço: Rua Tribunal de lusttça
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE
Tribunal Íibunal Pleno Jurisdicional

r€troatir.os à data da concessâo da saulelar

Vislos, relatados e discutidos estes autos de Direta de

Inconstitucionalidade n" 1m0059-35.m21,8.01.0000. ACORDAM os Senhores

Desembargadores do Tribuna.l Pleno JunsdÍcionar do Tribunar de Justiça do Estado do

Acre- à unarumidade, confirmar a caúelaÍ antes deferida. e no méri1o conhecer

parcialmente a açào para julgáJa procedente, nos rermos do 
'oto 

da Relatora e das

midias digitars grar adas arqúvadas.

fuo Branco,0l de dezembro de 2021

Des'. Denise BonÍim
Relâtora

Des'. Waldirene Cordeiro
Presidente

RELATÓRIO

A f,xcelentíssima Senhora Des.. Denise Bonfim. Relatora:

TÍata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade_ADl. com pedido

de medida caurelar ajuizada pelo procurador Gerar Adjunto da Justiça do Acre. por
delegação expressa, em lace da Lei Municipa.l de Rio Branco n.,,2.37i. de 05 dÊ

no'embro de 2020 - "que reconhece a prática da atil,idade fisica e do esercicio fisico.
orientados por profissionars da iiLr.ea da Educação Fisica- como essencias para a

população no Mmicipio de Rio Branco" em tempos de crises ocasionadas por
panderruas ou endemias, objetilando. em caráter de urgência. a suspensão da eficâcia do
alo normativo e. no merito. sua extirpaçâo do ordenamento juridico. por
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE
Tribunal de J - Tribunal Pleno Jurisdiclonal

inconstitucionalidade.

Argumenta na exordial. as fls. 0l/33. a ocorência de

inconstitucionahdade da Ler Municipat de Rio Branco n z.3i3l2o. eis padecer de'icio
formal subjetivo e orgânico (ricio de inicialiva).

Registr4 que a inconstitucionalidade do ato por vicio formal consiste

na equi'ocada iniciati'a da lei deconente de projeto de lei do vereador Artêmio cosla -
PL. em violação âo art. 78. inciso XXI. da Constituiçâo do Acre. por simetna à

Constirúção Federai. que resenou â cornpetência pnvaliva do chefe do Erecuti'o a de

'decretar situação de emergência e de caranudade pública. E prossegue deduzindo. que

'embora a norma impugnada não tenha solapado expressamenle ou complelarnente a

compelência exclusi'a do Govemador do Estado em "decÍetar situaçào de emergência e

de calamidade pública'', tolheu-a e a limitou considera'elmenle. no senlido de pre'enir.
monitorar, nitigar e responder através de medidas efeti'as e eficientes para a reduçào

de riscos e danos em tars situações. objeti'o inegável do refendo artigo 7g. inciso XXI
dâ Constitüção Estadual.

Noticia 'que o próprio Decreto n. 7 .257, de 04 de agosto de 2010, que

regulamorta o sistema Nacional de Defesa civil - stNDEC . estaberece os requisilos e

o rito para o recoúecimenlo e o decrelo de srtuações de emergêneia ou de esiado de
calamidade pública - e que também acabou rimitado pera lei ora impugnada -. conforme
se constala na sua redação. foi editado com base no artigo g4, incisos IV e vr. alinea
"a''. da consúluição Federal. que. justamente" eslabelece m comperências exclusivas do
Presidente da República. Dispositivos esses que. pelo menos por'ia transr ersa. também
acabaram violados pela lei estadual ora impugnada,.

Destaca a 'generâlidade, da Lei Municipal de Rio Branco no 2.373. que
lança mâo da expressão generica e imprecisa de 'lempos de cnses ocasionadas por
pandemias ou endemias". o que, por si só. abrange uma ampla gama de siluações.
naturais ou decorrentes da açâo humana nâo levando em consideração a sltuação
específica de cada caso. com a necessária oÍientação técnrca e dos óreãos
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE

TÍibunâl dê JustiÇa - Tíibunal Pleno JuÍisdicional

especializâdos. em cada área de atuação, Enfatiin que a inconslitucionalidade matenal

da Lei Municipal de Rio Branco n' 2.373. por stra lÊ2. dar-se.ia por afronta aos

''diversos princÍpios. direitos, garantias e valores. consagrados pelas Constituições

Federal e do Estado do Acre' em clara afronta ao própno Estado Democrático de Direito

e ao sistema republicano. Tais como; os princípios da separação dos poderes, da

legalidade, da igualdade. da impessoalidade, da eficiência. Alem do direito ltmdamenta.l

à saúde''.

Nessas consideraçôes, requer a concessâo de medida c autelar ifiaulita
ahera pars para suspensâo da eficácia da Lei Municipal de Rio Branco n,, 2.373, ..que

recoúece a prâtica da atividade fisica e do exercicio flsico. orientados por profissronars

da área da Educação Fisica" como essenciais para a populaçâo no municipio de Rio

Branco". com efeitos er íxrc, nos termos do wt.254. captt e s l.n. do Regimento

lntemo deste Egrégio Tribunal de Justiç4 piua que não gere efeitos no ordenamento

juridico, até o julgamento final desta ação.

No mento, pugna que seja juigado procedente o pedido. a fim de

declarar a inconstitucionalidade integral da Lei Municipal de fuo Branco n 2 373.

Foram colacionados documentôs com a exordial (pp. 34ll}i-r.
Recepoonado o feito neste Sodaiício e disrnbuido eielronicamenle.

veio-me por sorteio de fls. 128.

Às fls. 130/l4l foi concedida â medida caulelaÍ. Al) RI)FITRENDIJI\4

pelo Pleno Jurisdicional do Tribr.nal de J6tiça - para suspender a eficácia da vigência

da Lei Municipal a! 7.37312020, ante a inconslilucionalidade lorma.l. sob a

íundamentação de ofensa ao art. 78, inciso XXI e afi. 6.n, caput, ambos da Constituição

Estadual.

Consoante delerÍmnação contida no artigo 254. § 2, do Regimento

Intemo deste Tribunal. vieram informaçôes à fls. l8l/1g6. prestadas pelo procura.dor

do Municipio de Rio Brânco e. às Rs. 187/206, pela Câmara Municipal de Rio Branco.

respectiyamenle. manifestando pela improcedência da Ação Direla de
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Endereço: Rua Íribunai de Justiça, s/n, Vja Verde, CEp 69 631, Tel. 68 3302-0444/0445, Rao
Brahco-Ac - Mod. 500243 - Autos n.o 1000059-35.2021.8.01.0000

4



fis. 222

#
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRÉ

Tribunal de Jus - Tribunal Pleno Jurisdicional

Inconsútucionalidade. a hm de ser excluida liio somente a interpretação que confira a

Lei Municipal n." 2.37320?0 &ptidão paÍâ impedir o Poder Execurir o de âdolar

medidas saniúna que imponham restrições à prá1ica ou ao funcionamento de

eslabelecimentos relacionados ao exercício de uividades fisicas e. pela improcedência

total dos pedidos formulados na ADI, declarando a constítucionalidade municipal dajá

citada lei.

É o retatório.

voro
A f,xcelentíssima Senhora Des'. Denise Bonfim, Relatora:

Inicialmenle. consoante disposto no art. 257. do Regimento Intemo

deste Poder, resta prêl,isto que 'somenle Wla voto da maioria absolutç tios híembros do
'liibunal será decldrada u inconsrifitcionalidade de lei ou qro normativo". ou seja trata-

se de maléna afeta à reserva ao Plenário da corte. e somente a ele. esle importante

papel- dado sua relevância- De lorm4 que esta regra regimental reproduz norma já

disciplinada no Texlo Constitucional federal, em seu art .97. caput. que assim dispõe:

Aí. 97. CF. Somente pelo voto da maioria absolutâ de seus

membros ou dos membros do respectiro órgâo especial poderão

os lribunais declarar a inconstilucionalidade de lei ou ato

normativo do Poder Público.

A despeilo, pelo teor acima já exarado. obsena_se a,clausula de

reserva de plenario'. de forma que o RITJAC e ge a concordân cia da,mak; a
absoluta' da Corte para declarar a inconstitucionalidade do alo e, r.ia de consequênci4

erpurga-lo do ordenamento j urídtco.

Analisemos:

Trata-se de açAo direta de inconstitucionalidade, lendo por objeto

Lei Municipal n' 2.373, de 05 de novembro de ZIZ1\. recoúecendo â prática da

atividade fisica e do erercicio fisico. orienlados por profissionais da área de Educação
5
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PODER JUD'CIÁRIO DO ESTADO DO ACRE
Tribunal de Ju - ÍÍibunal Plêno Jurisdicional

Fisica, como essenciais à saúde da população deste municipio. mesmo em "tempos de

crise ocasionadas por pandemias ou endemias".

Hâ de se notar que tal redação abrange um encadeaÍnento das mars

l anadas enfermidades que pode variar da Covid-I9 e suas mutações. até mesmo a

oulras anoma.lias a eremplo da Chikungun),a e etc.

Nesse diapasào, impõe necessário a transcrição da lei impugnada:

Art. l'- Fica reconhecido(sic). no munrcipio de fuo Branco. a
prátrca da aür'idade Íisica e do exercício fisico como essenciais
para a população. podendo ser realizados em estabelecimenlos
prestadores de serviços destinados a essa Íinalidade. bem como.
em espaços púbLcos em tempos de crises ocasionadas por
pandemias ou endemias. sob o rigor das normas sanitánas
expedidas pelo órgâo compelente e der idamente orientadas por
um prolissional de Educação Fisica.
Parágrafo Unico. As restrições ao direito de praticar atiridade
fisica e exercicio [isico em estabelecimentos prestadores de
seniços destinados a esse fim. assim como. os espaços públicos
pelo poder público. nas situações excepcionais releridas no
capul deste artigo. deterão fundar-se nas normas sanitárias ou
de segurança pública aplicáveis. e serão precedidas de decisão
administrativa fundamentada da autoridade compelente. a qual
dererá erpressamente indicar a e\tensão. os motil,os e criterios
cienti{lcos ou téEnicos que embasam a(as) medida(as)
ímposta(as).
Art. 2' - Esta Lei entra em Yigor na dala de sua publcação.

Na essência" assegura o aúor a inconstilucionalidade da refenda lei.

primeiro por flagrante incompatibilidade com o texto dâ Constitüçâo Federal e.

consequenlemente, por simetria. com a Conslitüção do Estado do Acre. bem como por

apresentar r icio formal de iniciativa.

Antecipo que ra7ão assisl.e ao autor.

Note-se que a Conslituição Federal sm seu artigo 2.o. estabeleceu a
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PODER JUDICIÁRIO OO ESTAOO DO ACRE
Tríbunal de Justiça - TÍibunal Pleno JuÍisdicional

tripartição dos poderes. ou seja, o Legislativo, o Executivo e o Judiciiirior que. em

razão da conespondência conslitucional, foi reproduzido üo aÍigo 6." da Constituição

deste Estado.

1n czr.r u. vê-se que a iniciativa de lei se deu por parlamentar municipal-

o então vereador Aíêmio Costa (PL), poúantô. {lagrante interferêncla em materia afôtâ

exclusiva à Govemador do Estado e Prefeitos Municipais, o que já dei\a parcnte a

inconstitucionalidade lormal. eis que emanada de autoridade incompetente.

D'outra banda, certo que a Consl,trxção Federal conleriu aos

Municipios competência paÍa legislar sobre assunlos de interesse local (an. 30. inciso l)
e suplementaÍ a legislação federal e estadual no que couber (art. 30. It).

Tal asserliva tete respaldo. especialmente em Íarzão do atual conle\to

de catastrofe sanitária - COVID-I9, pelo Supremo Tribunal Federal. na ADI nn

6.341/Dl-. notadarnente quanto à competência normativa e administratit a dos Estados e

Municípios na implementaçâo de medidas restntivas de combate à pandemia do

co ronav i rus.

Com efeito. o Relator da referida ADI - Ministro MARCO

AURELIO- concluiu que a atuação da União. por meio de medida provisóna. ,,... não

afasta a competência concorrente. em termos de saúde- dos Eslados e Municipios,, DJe

25.03.20.

Pois bem.

Nesse sentido, entes municipais tambem podem. em maléria de saúde.

sunlementar- eu disse: suplementar a legislação estadual. conquanlo o façam de

maneira aniculada e coordena.da. ir*ão se pode. todaria, ler-se medidas lomadas de

forma aleatórias. sem conjunla coordenação,

Dito com mais ênfase, as atttudes que flexibilizem a quarenlena não se

tomam do mesmo modo que se adotou a quarenlena. Atitudes e atos condescendentes

esigem. sobreludo. estudo elaborado e aprofundado das consequências a serem geridas.

) Aí. 2o são Pod€res da tlniÀo. independentes e harmôniços entre sr. o LegirlÂtivo. o l.]xesuril,o s u Judiciáno
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PoDER JUDtcrÁRlo Do ESÍADo Do AcRE

Tribunâl de Justlça - Íribunal Pleno Jurisdicional

ou seja- tem que haver obrigaloriamente aíiculação enlre as autoridades sanitanas de

forma geral.

DestaÍe, não cabe deliberação isolada. lmagtnemos: se cada

mmicípio, cada ente municipal, de forma isolada- a critério próprio. com bases em

assertivas nâo efeti\, aÍnente compror.adas deÍlnlr criténos de como rai proceder em

relação ao distanciamento social, como se isto só a ele afetâsse. como se as pessoas e o

virus não lransitassem entre as cidades do Estado e do País. Isso sem leÍar em conta que

foi atitude isolada de um vereador do município de Rio Branco. O que acontecena?

TÍata-se. portanlo, de regras advindas de situação emergenctal"

matena afeta à defesa da saúde, não de um individuo. mas. sobretudo. quando se põe em

risco a comr.midade geral de um Estado, país elou naçõos. poÍtanto. as elaborações e

estratégias devem ser tomadas com urgência- cautela, e responsabilidade. por tudo

isso. trata-se de competência da União e dos Estados. ampliadas aos municipios de

forma suplemerrtar.

Assim. a pretexto de tal competência estendida" não se permite aos

municípios expedir normas conflitantes com diretrizes estaduats e federais- o que

ocasionou na presente medida isoladâ lomada pelo então parlamentar.

A relenda norma de iniciaiila de um paÍlamenlaÍ municipal, como

vislo. em que eleva a prárica do "exercício Íisico" à categona de atir.idade essencial.

abíu margem para o luncionamento indislinlo e irrestrito de academras e

estabelecimentos conelâtos. em exato momenlo que se esigia a limitação de tais

atividades- tal qual ocorreu -e arnda poderá vir a ocoÍrer - queira Deus não.

Âssim. senr quarsquer dúvidas, no sentido fôrmal- houve invasão à

esfera de compelência se não bastasse, em lormato invertido. posto que emanado de

autoridade incompetentc pua o misíer.

O art. 36 da Lei Orgânica do Municipio de Rio Branco determina que

cabe privatiYamente ao Prêfeito a inicrativa dos prgetos de lei que Yerserll dentre

outros. organização sdministratiya e sen iços públicos.
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Na mesma ria de raciocinio. a Constituição desie Eslado. em seu

artigo 78, rnciso XXI. c/c a interpretação teleolôgica da Lei Federal n. 12.6082012.

regulamentada pelo Decreto n.7.257,2rJ16, a politica nacional de prevenção. deÍiniçâo,

monitoramento, decretação, mitigação, resposla e redução de riscos de situações de

desastres e de eslado de'calamidode pública' óiz que e de competência prilatir.a dos

Chefes do Erecutivo. a quem compête o erercicio do poder de potícia sanitána para

mitigar os efeitos danosos em casos excepcionais como os ilustrados.

Ve.jamos. nesse sentido, a literalidade dos drspositivos citados:

Art 78, Constituição do Acre. Compete prirariramente ao

govemador do Estado.

XXI - de3retar situação de emer:ência e ostado de

calamidede oública;

Aú. 7'! Lei Federal n. 12.608112. Compete aos Estados

[ - e\ecutar a PNPDEC em seu âmbito teniÍonal:

ll - coordenar as ações do SINPDEC em aíicu.lação com â

União e os Munrcípios;

IV - identificaÍ e m&peaÍ as aÍeas de risco e rea.lizar estudos de

identificação de ameaças, s uscelibilidades e vulnerabilidades-

em arlicuiação com a União e os Municípios:

VI - apoiar a Uniâo, quando soliciiado. no reconhecirr.ierrto de
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lll - lnstituir o Plano Estadual de Proleção e Defesa CiYil:

V - realizar o monitoramenlo meteorológico. hidrológico e

geológico das áreas de nsco, em arucu.lação com a União e os

Municipios;
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srtuação de emergência e estado de calamidade públtca:

VII - declrrar, quando for o câso, estado de catâmidade

pública ou situaçâo de emergência: e

Vlll - apoiaÍ- sempre que necessário. os Municipios no

Ie|antamento das áreas de risco- na elaboração dos planos de

Contingência de Proreção e Defesa Civrl e na drlulgação de

prolocolos de prelanção e aleía e de açôes emergencra.is

Paágrafo unico. O Plano Estadual de proleçâo e Defesa Civil
conlerâ no mínimo:

I - a idenriÍicaçâo das bacias hidrográficas com nsco de

ocorrência de desastrest e

ll - âs diretrizes de ação gol emamental de proleçào e delesa

civil no râmbito estadual- em epecia.l no que se relere à

implantação da rede de monitoramento meteorológtco.

hidrológico e geológico das bacias com nsco de desastre.

Vejamos.

Ainda que pon,entura _ o que não e o objeto _ a iniciatir a do prqeto

de Lei tiresse sido pero chefe do Executivo Mwricipa!. este tena que ter sido submetido
aos procedimentos da sanção e Ieto. No caso de municípios. trata-se de atribuiçào dos
Prefeitos Municipais. muito embora. no tocanle a sanção e o veto. o Supremo Tribuna.l
Federa.l - STF consolidou os seguintes enrendimento: a sanção do projeto de rei não
con'alida o 'icio de inconstitucionaridade resuhante da usurpaçào do poder de
iniciativa2.

Como acima mencionado. o Supremo Tribunal Fedêral _STF decidiu
i ADl2 I l3.R€l Min. Cámrcn Lúcis,.l 4-.t-2009. p. DJE dc 2t_&20Cr)
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que exisle competência concoreÍlte aos governadores e prefeitos em relação à adoção

de medidas envoh'endo o contexto da pandemia. Desta form4 entes municipars podern

em mateía de saúde. suplementaÍ a legtslação estadual. conquanlo o façam de maneira

artrculada e coordenada" Não se permite aos Municipios a pretexto do erercicio de tal

compelCncia dita suplementar. expedir normas, acima de tudo conÍIitantes com

diretnzes estaduais e federals.

O que se venfica é que com o enquadrâmento de atiridades essenciars

sugeridas na fustigada iei houve interferência do Legislativo no Poder E\ecutivo

Municipal. eis que a questão deveria seÍ tralada pelo Prefeito, bem como. o Municipio

não pode. em maléda de saúde, adotar medirlas yqlladas à flexibilização das legistações

lederal e estadual.

Dessa maaeira" a medida traÍnilat,a em via contrárla nào somente ao

disposto nos Decretos Estaduais n" 6.20ó. de 22 de Junho de 2020 (DOE |2.BZZ-A) e

Decreto n.o 5.496. de 20 de Março de 2020 - Estabelece novas medidas para

enfÍentamento da emergência de saúde pública decorrente da doença COVID-I9^

causada pelo coronalirus SARS-CoV-2. mas também conlrário ao Decreto Municipal n,

840 de 04/l l/2020 que lez incluir no DecÍeto no 488/2020 | Dispõe sobre instituição

e aprovaçõo do Protocolo de l/igilância Sanltària do llíuniclpio tle Rio Rranco e Ca

outras providênciasl - o Protocolo Sanitario para o uso de piscinas nas academias de

gináslica e demats locais com hnalidade exclusiva para prálica de atiridade fisica

Assumindo-se tais asserções. a questionada Lei Municipal n

2.3731202íJ ao permitir. em via reflexâ- o abrandamento de reslrições sociais, ,,mesmo

em temos de crise ocasionadas por moléstias contagiosas ou calástrafes naturais,, revela

evi dente inconstitucionalidade.

Tal norma, como visto, elevava a prática do ,,exercicio fisico" à
categoria de atividade essencial mesmo em momentos de crise em que se era exigido

limitaçâo de tals âtividades, tal qual ocorreu (e arnda poderá oconeÍ) nesle Eslado.

posto que mesmo a imunizaçào em msssa distribúda pelo Gor.emo Federal não só no
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Eslado. mas em todas Unidadês da FedeÍação, ainda exislem novos casos surgindo dia a

dia, até mesmo como ramifrcação do rírus an1Êrior. o que delemos. 1á com a

erperiência forçadamente adqiürida" tomar precauçôes.

I ncontror erso a assertiva de que a citada Lei no 2.373/2020. troure

disposições normativas que de maneira geral e abstrata infirmam o conteúdo dos

Decretos estaduais e até municipais expedidos.

Se não bastasse. o Decreto n.' 7 .25712010. âlterado pelo Decreto n..

1o.5931202(J, que estabelece o "Recoúecimento da Situaçâo Emergêncra e do Esrado

de Calamidade Públic4 pelo Sistema Nacional de Delesa Cilil - SINDEC, em seu

Capítuio V. assim expõe:

Art. 29. Os Estados, o Distnto Federal e os Municipios poderão
declarar situação de emergência ou estado de calamidade
públicr por ato dc respectiro Chefe do Poder Executilo quendo
for necessária a adoção de medidas imediatas ou excepcionais
para mitigar os efertos do desastre.

Art 30. Ato do Chefe do Poder Executivo de Estado poderá
reconhecer a situação de emergência e o estado de calamrdade
púbhca decretado pelo Municipio alingido por desastre.

Art. 3 l. A decÍelação da situação de emergência e do estado de
calamidade pública tem por finalidade a adoção de medidas
administÍaliÍas excepcionais no territóno alàado.

An. 32. O Ministro de Estado do Desenr olr imento Regional
poderá reconhecer, pelo Poder Erecutir,o lederal- a situêção de
emergência ou o esrado de calamidade pública_ mediante a
apresentação de requerimenlo pelo ente federatir.o atlngido pelo
desaslre

Nãrr há duvida que â competência para a formulação de geslão de

politicas públicas e medidas de prelenção. riscos e de danos de situação de desastre
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eslatal de ca.lamidade pública cabe ao poder Erecuüvo - Federal. Esladual e Municipal.

À r.ista disso. resta evidenle a flagrante violação ao artlgo 7g. lnciso
XXI. da constit,rção Esladual acima já erpranada- correlacionado com a constitüçâo
Federal, razão pela qual caminho outro nâo resta em reconhecer a inconslitucionalidade

da Lei Municipal rf 2.37312020.

Julgo procedente a ação.

ú como voto.

DECISÃO

Certifico que o colegrado do Tribunal do pleno Júsdicronal. aojulgar
o processo em epigrafe, prolenu a segünte decisão:

,,Decide o Tribunal, à
dêferida, e no mérito conhêcer parci
nos termos do voto da Relatora e das

unanimidadê, conÍirmar a cautelâr antes
almente a ação para julgá-la procêdente,
midias digitais gravadâs.,'

<)

t,

,P§jp
x.o

:o
Eooo
oQ9X
3q

FC!

j8
EA
,o
aoo

oã
O;
LIlÊI'E
z2

ás

r3
€s
!o;8
õõ
.ço

qêã
9ã
9o

\e

uJ o-

Julgamento presidido pela Desembargadora Waldjrene Cordeiro(Presidente, com loto) particrparam do julgamento os Desembargadores E},a
E'angelista, samoer Erangelista- pedro Ranzi. Denise Bonfim (Relatorá). Francisco
Djalma Regina Fenari. Júnror Arberto" Elcio Mendes e Luis camorez.. n*.iãr,
iustifrcadamenre. os Desembargadores Roberro Barros e Laudilon Nogueira. presenle o
Procurador de Justiça Sammt, Barbosa.

Rio Branco^ 0I de dezembro de 202 I

Bel". Raquel Cunha da Conceição

Diretora Judiciána

Bel. Venício Àlmeida de Oliveira

Cerente de Apoio às Sessões
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